PARECER Nº 586, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº401, DE 2016
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56, DO REGIMENTO INTERNO.

O projeto de lei em tela, do Deputado Celso Nascimento, torna obrigatória a inclusão de mensagens educativas sobre temas atuais nas contracapas de livros, apostilas e outros materiais didáticos e paradidáticos custeados com recursos públicos e distribuídos aos alunos da rede pública estadual de ensino.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias corespondentes as 66 a 70º Sessões Ordinárias de 17 a 23/05/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi esta proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que seja analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, de acordo com o § 1º do art. 31, do Regimento Interno desta Casa. Por sua vez, o relator designado, o Nobre Deputado Professor Auriel manifestou-se contrário ao projeto em tela, nos termos do relatório de fls.

Por conta disso, da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado.

Não há restrições legais ou constitucionais ao trâmite do presente projeto, que estimula à observância de disseminar durante todo o ano letivo, a veiculação de mensagens educativas sobre temas atuais de interesse público nas contracapas de livros, apostilas e outros materiais aos alunos da rede pública. 

Para tal fim, o autor da propositura em sua justificativa, ressaltou que tem como objetivo na divulgação de informações úteis, claras e corretas sobre temas como educação ambiental, cidadania, prevenção da gravidez na adolescência, prevenção e o combate às doenças, contra o uso de álcool e outras drogas, nas contracapas dos milhares e milhares de livros paradidáticos produzidos por toda a rede pública estadual de ensino.
Registra-se que os Estados Federados são autônomos, em decorrência da capacidade de auto-organização, autogoverno, autoadministração e autolegislação. Assim, dentro da competência legislativa dos Estados-membros, atribuídas pelo texto constitucional, a matéria ventilada se encontra amparada no dispositivo do artigo 24, inciso IX, em legislar concorrentemente sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Ainda, a presente matéria se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput; 21, inciso III e; 24, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.

Faz-se necessário, entretanto, pequeno ajuste ao artigo 1º da propositura, o que fazemos nesta oportunidade por meio da seguinte 

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei 401, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 1º - Os livros, apostilas e outros materiais didáticos e paradidáticos públicos e distribuídos na rede pública estadual de ensino fundamental, médio e educação profissional de nível técnico conterão, obrigatoriamente, nas contracapas das publicações, mensagens educativas sobre temas atuais e direcionados ao público infantil ou jovem, com as seguintes mensagens:

I – promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças;

II – educação ambiental;

III - prevenção ao uso indevido de drogas;

IV - segurança no trânsito.

Parágrafo único. Os livros, apostilas e outros materiais didáticos e paradidáticos publicados em meio digital, na forma de audiolivro ou similar ou, ainda, impressos em braile ou outro código, conterão as mensagens educativas em formato apropriado ao suporte da edição.

Por todas essas razões, não existindo óbice no campo constitucional, legal e jurídico, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 401, de 2016, com a emenda proposta nesta oportunidade pela presente Comissão.

a) Marcio Camargo – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Marcio Camargo, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 3/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão (contrário) – Marta Costa – Marcio Camargo – Gilmaci Santos – Paulo Correa Jr – Carlos Cezar – Roberto Tripoli – Edmir Chedid – Marcos Zerbini (contrário) 

 VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de mensagens educativas sobre temas atuais nas contracapas de livros, apostilas e outros materiais didáticos e paradidáticos custeados com recursos públicos e distribuídos aos alunos da rede pública estadual de ensino.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 66 a 70a Sessões Ordinárias, de 17 a 23/05/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Embora bem intencionada a propositura, não pudemos deixar de constatar, após análise, que existe invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo. Ainda que a Constituição Federal registre ser competência concorrente do Estado legislar sobre educação (artigo 24, IX), o projeto ora analisado tem objetivo mais pontual, é dizer, estabelecer “campanhas educativas anuais (...) veiculadas nas obras e materiais didáticos e paradidáticos  selecionados para produção e distribuição na rede estadual de ensino” (artigo 2º da proposta). A justificativa da propositura registra, inclusive, exemplos de temas a serem pautados, afirmando que o “objetivo é divulgar informações úteis, claras e corretas sobre temas como educação ambiental, cidadania, prevenção da gravidez na adolescência, prevenção e o combate às doenças, contra o uso de álcool e outras drogas, nas contracapas dos milhares e milhares de livros paradidáticos produzidos por toda a rede pública estadual de ensino.” Por mais louvável que seja a ideia, esta Casa de Leis, em respeito à separação dos Poderes, não está autorizada a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual, incluindo aí o delineamento da política pública voltada para a área da educação, com a definição da temática das campanhas educativas e o veículo para sua divulgação. 

Diante do exposto, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 401, de 2016.

a) Professor Auriel 
